EXMO. SR. DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA CIDADE DE UBERLÂNDIA/MG.
MARIA xxxx, brasileira, menor impúbere, neste ato assistida pela sua genitora RENATA xxxx, brasileira, solteira, estudante, portadora da cédula de identidade RG n. xxxx, inscrita no CPF sob o n. XXXX, ambas residentes e domiciliadas na Avenida XXXXXXXXX, XXX, apto XX. X,  Uberlândia/MG, por intermédio de seu advogado, “ut” procuração anexada, com escritório profissional no endereço abaixo tipografado, vem, mui respeitosamente a presença de V. Exa., propor a presente
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE FILIAÇÃO LEGÍTIMA 
CUMULADA COM ANULATÓRIA DE REGISTRO DE NASCIMENTO
Em face do pai registral MESSIAS XXXX, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n. MG.XXXX/, inscrito no CPF sob o n. XXXX, residente na , xxx, xxx, Uberlândia/MG e do indigitado pai  CARLOS XXXX, brasileiro, portador da cédula de identidade RG: MG xxxx , inscrito no CPF: xxxx3, residente e domiciliado na Rua xxxx, xx – centro – Prata – MG
1- PREÂMBULO
Cumpre de início esclarecer que a Autora, neste ato assistida pela sua genitora , busca com a presente ação é anular o registro de paternidade face a erro de fato, conforme se esclarecerá  na exposição fática, indicando o indigitado pai, diga-se de passagem, anuente.
2- DA LEGITIMIDADE ATIVA “AD CAUSA”
Apesar de a ação negatória de paternidade ser de cunho declaratório, como também o é a  declaratória de inexistência de filiação legítima esta última melhor se amolda a situação em tela conforme vem assentando a jurisprudência pátria, já que a negatória de paternidade deve ser proposta exclusivamente pelo pai, conforme prepondera na doutrina.
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - FILIAÇÃO - REGISTRO CIVIL - FALSIDADE IDEOLÓGICA - EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO POR ILEGITIMIDADE DE PARTE - RECURSO.

1. Tratando a espécie, não de ação negatória de paternidade, mas sim de declaratória de inexistência de filiação legítima por alegada falsidade ideológica, suscetível é esta de ser intentada, não só pelo suposto filho, mas também por outros legítimos interessados.

2. Provimento do recurso. (REsp 140579/AC, rel. Min. WALDEMAR ZVEITER, T3, v.u., j: 18/08/1998, DJ 03.11.1998 p. 127, LEXSTJ vol. 115 p. 162)


*
*
*
*

REGISTRO PÚBLICO. AÇÃO ANULATÓRIA DE REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO. FALSA DECLARAÇÃO DE PATERNIDADE. LEGITIMIDADE "AD CAUSAM" ATIVA.

Se a ação não é negatória de paternidade, e sim declaratória de inexistência de filiação por alegada falsidade ideológica, está legitimado a propô-la o filho do suposto pai. Por emanar induvidosa na prova dos autos a falsidade alegada, anula-se o registro, quanto à paternidade.

3- DO LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO
Conforme preceitua a constituição em seu art. 5º inciso XXXV: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”, com base neste dispositivo reconheceu-se que aquele que desconfia ser pai de determinada pessoa pode se socorrer ao judiciário com a finalidade de verificar o vínculo biológico, todavia, o STJ de forma sábia consagrou que havendo pai registral é indispensável a sua citação para que integre a lide.
A Turma entendeu ser necessária a citação do “pai registral” para integrar a lide como litisconsórcio necessário passivo, na ação de investigação de paternidade movida por menor (representado pela mãe) contra o ora recorrente. Para que alguém seja demovido da sua condição de pai, é preciso que integre a lide que poderá ter essa conseqüência. Não é necessário prévio procedimento judicial de anulação do registro para subseqüentemente proceder à investigação. Pode ser tudo feito no mesmo processo, mas com a integração do “pai registral”. Precedente citado: REsp 117.129-RS, DJ 24/9/2001. REsp 512.278-GO, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 14/10/2008.
Utilizando o mesmo raciocínio se faz necessário chamar a lide o indigitado pai, já que pior que possuir um pai de registro equivocado e não possuir nenhum, ou seja, procedente a ação sem que se admita o litisconsórcio passivo o menor deixaria de ter um pai em seu assentamento para constar um claro em seu lugar.  

Pensar desta forma afronta os princípios entabulados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente que estipula que é dever do Estado, com absoluta prioridade, a proteção à dignidade, à família, ao desenvolvimento mental e moral do menor, conferindo a estes institutos o status de direitos fundamentais.  
Ademais o  Sr.  CARLOS xxx,  já está ciente dos fatos e concorda com o pleito, e suas conseqüências futuras.
4- DOS FATOS
A genitora da requerente manteve um namoro por aproximadamente um ano e meio com o requerido MESSIAS xxx, sendo que nos últimos meses a relação se desgastou.

 Foram, daí em diante, inúmeras brigas, muitos términos e reconciliações.  No último desentendimento a genitora acreditou que estava de fato tudo terminado e que a relação não tinha como prosperar.

Assim a mesma decidiu apostar em um novo relacionamento que durou pouco mais de um mês, mas como à época o seu sentimento era muito forte pelo Sr. Reginaldo os mesmos novamente se reconciliaram.

A genitora após um mês e meio da reconciliação começou a sentir sintomas de gravidez que foram posteriormente confirmados.  Tanto para genitora quanto para o Requerente não havia dúvidas de que a gravidez era resultante do namoro de ambos.  

   Ocorre que após três anos do nascimento da menor Reginaldo, ora requerido, desconfiou da paternidade da menor, visto que a mesma não apresentava características físicas semelhantes a sua.

Diante deste fato fora realizado unilateralmente um exame de DNA, cuja cópia original encontra-se acostada à presente, o que para surpresa de ambos constatou-se que de fato a menor Maria, ora autora, não é filha de Messias.
5- DO DIREITO


É cediço que o princípio da irrevogabilidade do registro civil é relativo conforme é o entendimento da jurisprudência.
O princípio da irrevogabilidade dos atos do registro civil não é absoluto, comportando a sua anulação quando ocorrem vícios do ato jurídico (TJSP - JTJ 15/259). No mesmo sentido: RT 301/273
Sabe-se, outrossim, que para a propositura de ação de natureza  desconstitutiva declaratória é indispensável que fique demonstrado a existência de uma das modalidades de vício de consentimento, quais sejam: erro, dolo, fraude ou simulação.
Ausência de demonstração de erro, dolo, fraude ou simulação capaz de invalidar o registro. Exame DNA unilateral. Pedido julgado improcedente. Apelação improvida. (TJ/MG – 5ª C. Cív., Ap. Cív. nº 289.492-1/00, Rel. Des. José Francisco Bueno, 10.10/2002)
No presente caso o vício do consentimento consiste no erro, já que inexistiu por parte da genitora qualquer vontade livre e consciente de imputar falsamente a filiação ao Sr. Messias, mas todas as circunstâncias fáticas à época o apontavam como o genitor da menor 

 

Desta forma o vício do consentimento indispensável a propositura da ação consiste no erro de ambos. 

O reconhecimento espontâneo da paternidade somente pode ser desfeito quando demonstrado vício de consentimento, isto é, para que haja possibilidade de anulação do registro de nascimento de menor cuja paternidade foi reconhecida, é necessária prova robusta no sentido de que o “pai registral” foi de fato, por exemplo, induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido a tanto.TJ/MS – 2ª T. Cív., Ap. Cív. nº 2002.008208-2, Rel. Des. Nildo de Carvalho, julg. 25.02.2003)


Ademais, vale ressaltar que a presente ação não se sustenta em mera dúvida, mas em indícios documentais que comprovam a alegação, por isso, cuidou-se de colacionar aos autos as originais do exame de DNA realizado, estando assim, em consonância com a orientação do STJ, senão vejamos:
Ação negatória não é motivada por mera dúvida Em decisão unânime, a 3ª Turma do STJ não aceitou ação negatória de paternidade para sanar dúvida sobre o vinculo biológico entre pai e filho. A relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, manteve a decisão do TJRS, que extinguiu o processo. O tribunal considera que apenas a dúvida a respeito da paternidade não é fator suficiente para ajuizar a ação. 

Existindo provas indiciárias que comprove o erro, como “in casu”, o pedido encontra alicerce para que seja retificado do assento civil já que o estado civil das pessoas deve sustentar-se na realidade, ou na verdade e não em dados falsos, somente em aparência verdadeiros.
É induvidoso que havendo erro ou falsidade no registro civil, há que se proceder respectivamente a devida correção ou anulação, para que haja perfeito ajuste do registro ao fato, uma vez que a lei não chancela o que é incorreto ou falso (RF 195/243)

Nesse sentido é o entendimento do Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo, in verbis:
“...entre os efeitos legais, não está a obrigação de deixar que o erro persista no registro público, defraudando a verdade.” (CSMSP – RT 501/108)
Inobstante a CF de 88 insere em seus princípios fundamentais o da dignidade da pessoa humana, do qual decorre a possibilidade de a pessoa saber quem são seus pais e quais são seus filhos, o que, com o atual avanço científico, que possibilita a realização de exame de paternidade com certeza quase absoluta.

6- DO PEDIDO
a) Sejam concedidos a Requerente os Benefícios da Justiça Gratuita, haja vista que não tem condições econômicas e/ou financeiras de arcar com as custas processuais e demais despesas aplicáveis à espécie, honorários advocatícios, sem prejuízo próprio ou de sua família, nos termos da inclusa declaração de pobreza, na forma o artigo 4º, da Lei n. 1.060, de 05 de fevereiro de 1950, e artigo 1º, da Lei n. 7.115, de 29 de agosto de 1983;

b) Sejam os Requeridos citados no endereço constante no preâmbulo da presente peça inaugural via mandado para, querendo, contestar a presente ação, sob conseqüência dos efeitos da revelia e aplicação da confissão sob a matéria de fato (CPC, art. 285 e art. 319);

c) Seja intimado o douto representante do Ministério Público para, na condição de “custos legis”, intervir e acompanhar o feito até o seu final, sob pena de nulidade, ex vi dos artigos 82, incisos I e II, 84 e 246, todos do Código de Processo Civil;

d) Após a contestação apresentada pelo Sr. Reginaldo e possível reconhecimento da procedência do presente pedido seja determinada a realização da Perícia Médica, consubstanciada em exame de "DNA", em face do SR. CARLOS sss, que se positivo confirmará a idoneidade do exame apresentado nos autos e confirmará a sua paternidade.
e) Seja, ao final, julgada procedente a presente ação, para declarar definitivamente que MESSIAS ss não é o pai biológico da menor MARIA XXX, determinando a expedição de ofício ao cartório de registro civil competente para excluir no registro de nascimento da Autora o nome do pai e dos avós paternos, acompanhado do patronímico dos mesmos, bem como sejam tomadas todas as providências que se fizerem necessárias para a retificação do assento civil do seu verdadeiro pai biológico.


Protesta provar o alegado por todos os meios de provas em direito admitido, sem exceção, em especial a documental inclusa e a apresentação de demais documentos que forem ordenados,  reservando-se o direito de usar os demais recursos probatórios que se fizerem necessários ao deslinde da ação;



Dá-se à causa o valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Termos em que, 
Pede deferimento 

Uberlândia  07 de julho de 2009
RODRIGO EDUARDO GARCIA

        OAB/SP 178.926
